
DA PROPRIETAS, COMO DIREITO INDIVIDUAL

A u e r s o n  T a b o s a  P in t o  
Da Utúfor

1. INTRODUgAO

A propricdade, entre os romanos, era, ou nao, um direilo individual?
O direito de propricdade, para os romanos, podia ser considerado um direito subje­

tivo (jus facultas ugendi), como os direitos a vida, á liberdade e á seguranza, tambén 
com funda menta na natureza do homen, ou simples conccssao do Estado, todo pode­
roso diantc do individuo?1 2,

Foi possível conciliar o caráler individual c privado da propiedade com a fun?ao so­
cial, que desde cedo exerccra, para o que o poder do seu titular passara a sol'rer limi­
ta res?

Essas questocs scrao discutidas tiesta «ponencia», de forma aligeirada e superficial, 
embora merejam, todas cías estudo mais aprofundado.

2. O DIREITO DE PROPRIEDADE

Do direito de propriedade, vamos estudar, aqui, a eoncepqao que dele faziam or ro­
manos, seu earáter individual, c, por fim, as restrigoes que lhe eram feitas, em razao da 
fungao social que, áquela época, já come^aram a atribuir-lhe.

1 Por direito individual, entenda-se, aqui, o direito próprio do individuo, como criatura humana, como 
pessoa, indispensável a que ela exista, como tal (quútenus ¡>erstma i.

2 Esta é a pos i cao dos que negam tenha havido, na antigüidade clássica. direitos individuáis. O Estado 
era dominador, absor vente, totalitárit). Quando o homem se dizia livre c propnetário, por exemplo, tais atri­
butos nao lhe eram meremes a personaíidade, mas simplcsmente concedidos pelo Estado. Vi de Bona vides, 
Paulo: Do Estado Liberal ao Estado Social, Sao Paulo, Saraiva, 1961, pp 163-172
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2.1. A Concepfao Romana: O diré i lo de propriedade foi designado primitivamente 
pela palavra mancipium (de manus + cápere -  segurar pela mao); depois, por dominium 
(de dominus -  senhor ou dono \  quando era exercido exclusivamente pelo paterfami- 
Uas: e, finalmente, a partir do lim do direito clássico, por proprietas, palavra que, se­
gundo ORTOLAN, «expresa sus efectos... porque apropia la cosa a cada individuo, y se 
la hace enteramente propia.1 * * 4 Os juristas romanos nao nos llegaram urna defina,'ao de pro­
priedade, como fizeram com a liberdade5 * 7 *. Mas existe urna passagem das Instituías, re­
ferente ao usufruto, donde se extraiu a expressao plena in re pote skis, que reveta ser a 
propriedade o pleno poder sobre a coisafl. Mas, em que consiste este pleno poder? Fo- 
ram os glosadores que explicaram consistir a propiedade, como dereito individual, no 
exercício destes tres direitos: o direito de usar da coisa, objeto da propriedade (jus 
utendi): o direito de usulniir da coisa ou de tirar frutos déla (jus fruendi): e o direito de 
dispor livremenlc déla (jus abutendi)1. Urna das mais famosas definieses de proprietas 
é esta de BONFANTE: «Propriedade é "la signoria pin generalle sulla cosa, sia in alto, 
sia per lo meno in potenza” s. Com ela BONFANTE enfatiza a amplitude do direito do 
proprictário. usando expressao equivalente á plena in re poterías, mas nao, explicitou 
suas principáis manifestares. Ressaltou, aínda que a propriedade, como direito, ora está

1 Essa designado, segundo Bordante, «é piü ¡íntica, tna meno técnica, e si adoperava anche per desig­
nare, sia el potere genérale, sia el potere genérale del palería mi lias, sia l'appartenenza in genérale di qua- 
1 un que di ritió suhhicttivo». Bonfantc Pietro, ¡siutuzioni di Diritto Romano, 10.a ed. Tormo, G. Giappichclli,
1951. p. 252.

1 Ortolail, M.: Compendio del Derecho Romano {Géneralization du Dwir Romain). Buenos Aires. Ata­
laya, 1947, p. 147. Eis o fragmento de Neratius, no qual a palavra pro/metas é empregada como sinónimo 
de dominium: Si p roo mato r rem mihi ornen t ex mandato meo, eique sil tradila meo nomine: dominium mihi, 
id est. proprielas adquirí tur, eliam ignoranti». D., 41,1.43, pr.

' Florentino detiniu o direito de liberdade como «facultas naluralis ejus quod euíque fácere libel, nisi 
si quid vi aut jure prohibetur». D,, 1,5.4, pr. Essa defmtyáo foi reproducida, ipsis verbis, ñas Instituías, 1,5.4, 
Ensina Moreira Al ves, com apoio em Scialoja, que, a punir da Idade Media, passou a ser divulgada a se- 
guinte definiyao de propriedade, com base naquela de liberdade, supra: «Proprielas est naluralis in re facul­
tas ejus quod cuique (acere libet, nisi si quid vi aut jure prohibetur». Moreira Alves, José Carlos: Direito Ro
mano. I vol. 5.a ed„ Rio de Janeiro, Forense, 19ft3, p. 342. Com esse tratamento de naluralis facultas, a 
propriedade se nivela á liberdade, como direito subjetivo, ou como direito individual incrente ;i pessoa.

«Cum autem finitus Herí ususfruetus, revertitur scilicel ad proprielalem, ct ex eo tempore nudae pro- 
prieialis dominus ineipit plenam beberc in re poleslatcm» Instituías, 2.4,4.

7 Clóvis Bevilaqua. no Código Civil Brastleim. art. 524, traduziu as expressoes latinas da deliniyáo dos 
glosadores, por «direito de usar, gozar c dispor». Note-se que os glosadores nao eriaram essas expressoes. 
As ditas primeiras —-jus utendi e jus fruendi— aparecem na de finí yin) de usufructo de Paulo, constante do 
Digesto, 7,1,1. e transcrita para as Instituías, 2,4, pr.: «Usuifuctus est jus utendi fruendi, salva rerum subs- 
lanlia». A terceira,jus abutendi foi utilizada em fragmento de Ulpiano, referente aos direitos do possuidor 
de boa fe — «jus utendi et abutendi re sua». D. 5,3,25.11. Em portugués, nao se usa abusar, como o francés 
abuser, com a mesma significayáo do étimo latino. Benjamín Constant, ao definir liberdade dos modernos, 
aponton como urna de suas manilestayoes «le droit de disposer de sa proprietré, d’en abuser méme». Cotos 
de Poütique Constitutioneüe, vol. 1, Paris, Guillaumin. 1861, pp. 539-560.

K Bonfantc, Pietro. op. cií, p. 249.
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em ato, em exercício, como sugerem aquetas expressoes, ora está somcnte em potencia. 
Neste caso, o proprietário nao está exercitando nenhum dos tres dircitos — jus utendi, 
jus fruendi e jus abutendi, mas, mesmo assim, é titular do jus proprielatisCi.

2.2. Seu carúter individual: É certo que, desde os tempos maís primitivos, já se fa- 
lava, em Roma, de propriedade privada (de privas -  particular), em oposito  á proprie- 
dade pública, do Estado ou do Populus Romanus 9 10 11. Compreendia bens movéis e ¡mo­
véis com que o atendía as necessidades suas e de sua familia. Quanto á propriedade 
privada imóvel, esta se limitava, de inicio, as duas jeiras (bina jumera), que Romulo ha- 
via distribuido aos amigos paires, as quais formavam o he redi uní 11. Segundo Iglesias, 
ludo mais, em termos de propriedade fundiária, pertencia ao Estado: «En los primeros 
tiempos de la civitas, soberanía y propiedad fundiaria coinciden: la tierra pertenece al Es­
tado. La propiedad inmueble sólo es reconocida sobre la casa y el heredium — los bina 
jugera de Romulo, de cerca de media hectárea o algo más: el hortus, quizá, de las XII 
Tablas. En lo restante del ager romanus, se admite el usus — o possessio —, que es una 
señoría c precaria y revocable» 12. Esse caráter individual da propriedade foi rcconhecido 
ao longo de toda a evoluyáo do Dircito Romano. Durante a primeira monarquía, corres­
pondente á Realeza (753 a 510 a.C.), o Estado mal cuidava da defensa externa, exiliándo­
se, por completo, de intervir no dominio económico 1:'. Na República (510 a 27 a.C.), a pro-

9 Inspirados, tal vez, em Bonfame é que civilistas contemporáneos, como Billar, di/.em que o dircito de 
propriedade consiste em «ler, usar, gozar e abusar de bens disponíveis, era consonancia com o ordenartiento 
jurídico». Bittar, Carlos Alberto —Direinos Reais, Rio de Janeiro, Forense Universitaria. 1991, p. 55. As­
sim, o ler significaría o direito de propriedade em potencia, enquanto o usar, gozare abusar dcnolariam o di­
ré ito em alo.

M1 Conforme Coulanges, «as populagoes da Grecia e as da Italia, desde a mais remota antiguidade, sem- 
pre conheceram e practicaram a propriedade privada... Cada familia, lendo os seus deuses e o seu culto, de- 
via ter lamben o seu lugar particular na térra, a sua propriedade. Coulanges, Fustel de: A Cidade Antiga (La 
Cité Arinque). 10.a ed., Lisboa. Livraria Clássiea Editora, 1971, pp. 69 e 73. E pena que Coulanges nao tenha 
pereebido, eomo Vil ley, que esse di reí lo de propriedade, por ele tao realzado, é a base do direito de liberdade 
individual, cuja existencia, na antiguidade clássiea, foi por ele contestada. Para Villey__a propriedade indi­
vidual é lamo no Estado moderno, eomo na cidade amiga, a base da liberdade individual». Villey, Micliel: 
O Direito Romano iDroit Romain), Lisboa, Arcadia, 1973, p. 129. Vuk: de Pierangelo Catalano, «Jus Qui- 
ritium, libertas, potestas (c proprietá privara»), in Populus Romanas Quintes, Tormo, G. Giappichcllí, 1975, 
pp. 145-154.

11 «Bina jugera quod a Romulo primum divisa vinlim quae heredem sequerentur heredium appela- 
runt». Varro, apud Nóbrcga, Vandiek Londres da, Historia e Sistema do Direito Privado Romano, Rio de Ja­
neiro, Freitas Bastos, 1959, p. 233. Para Francisco de Marti no, essa distribuido de térras atribuida a Romulo 
e outros falos demonstrara que «ü Roma csisieva giá in etá assai antica il regime della proprietá individúale 
c che lo stato sarcbbe intervenuto per proteggerlo con adequate sanzioni... Sull’heredium si afertno per 
frittio il diritto individúale di proprietá». De Martino, Francesco: Storia deüa Costitupone Romana. 2.a ed., 
Vol. 1, Napoli, Jovcne, 1972, pp, 26 c 27.

Iglesias, Juan —Derecho Romano: Instituciones de Derecho Privarlo, 2.‘ ed., vol. I, Barcelona, Ancl, 
1953. pp. 177-178.

’> «... A cidade e o direito quiritáno nada tem a ver com o que Ihe (ao romano) penence: impoem-se 
algumas regras de boa vizinhan^a, para impedir que cada proprietário prejudique o seu vizinho; mas, era prin-
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priedadc individual se amplia com a privatizayao do ager publicas — ager divisas et ad- 
siguatas— e serviu para modelar o status político di cidadao, antes definido exclusiva­
mente por su origem étnica ou genealógica. As assembléais populares do período ante­
rior eram privativas dos patricios, oriundos das antigas curias (comiña curíala). Na 
República, nao. Os comicios por centurias (comida centuriata), com base na organizando 
militar e na renda pessoal, van permitir que patricios e plebeus comen as sem a embrearse 
no cxercício da cidadania, com a prática nao so dos direitos civis, mas também dos di- 
reitos políticos * l4. Quando do Imperio, durante a segunda monarquia, o Estado prectsou 
aumentar a producán com vistas a conseguir mais recursos para continuar sua expansao 
política e para ampliar os investimentos públicos, langou mao de outros expedientes, 
como a instituido do colonato l5, a nacionalizanao em mass 16, a prática da enfiteuse l7 *, 
e nao do confisco e da expropiado IK.

Poder-sc-ia alegar que o direito de propriedade era um privilégio de poucos, já que 
somente os patresfamilias podiam exercé-lo 19. Nao era, assim, um direito individual, um 
direito subjetivo, extensivo a toda pessoa. Teórica e formalmente, a o b je to  procede, 
pelo menos para o período do Direito Romano antigo. Mas, de fato, nao era verdade que 
a fruigao da propriedade, nos seus diversos aspectos, fosse exclusiva do chefc de fami­
lia. O direito de uso (jas utendi) dos bens de familia, por exemplo, era de todos os seus 
membros, independentemente de sua condinao de sui juris ou alieni juris. Eram eles,

tipio, o direito nao se imiscui na mancira como cada um gere a sua propriedade» Villey, Michel, op. cit., 
p. 125.

14 Homo, León —Les Institutions Pal ¡tiuques Komaines. {de la Cité á PEtat), París, La Ren ais sanee du 
Livre, 1927, pp. 54-62.

15 Sobre colonato, vide Moreira Al ves, José Carlos — Direito Romano, vol. I, 5.a ed., Rio de Janeiro. 
Forense, 1983. pp. 139-141; Volterra. Eduardo — Istituzioni di Diritto Prívalo Romano, Roma, La Sapienza 
edilrice, 1980, pp. 89-90; de Martino, Francesco —op. cit., vol. V, pp. 182-204, e Talamanca. Mario —Isti- 
tuzioni di Dirillo Romano, vol. I, Milano, Giulfré, 1989, pp, 101-103. Para este, a fungan primordial do ins­
tituto é «assicurare, cioé, la forza lavoro necessaria per la coltivazione dei fondi, senz’altro nell'interesse dei 
proprietan, ma anche e soprattutto in quello del fisco, perché Pcfficienie conltivazione della terra garanliscc 
alio Mato stesso costituiscono la principale fome d ’en trata» Ibidem, p. 101.

I(’ Foi Antonino Carnéala quem fez, em 212 d.C., a niaior nacionalizagao em massa da historia de 
Roma, ao tornar cidadaos romanos todos os habitantes livres do Império: «In orbe Romano qui sunt ex cons- 
titutione imperatoris Antoni cives Romani effecti sunl.» D. 1,5,17, Ulpianus. Com a cidadania, eles se obri- 
gavam a pagar impostos, o que nao ocorria antes, quando eram “peregríni”».

17 Com a enfiteuse, os direitos sobre a propriedade foram repartidos entre o senhorio direto e o deten­
to!' do dominio útil, o que veio a tomá-la muño mais produtiva. Cf. Código, 4,66,7 e lnstilutas, 3,24,3.

IS Conforme Villey, «o Estado nao ousa sequer lanzar imposto sobre os bens dos particulares, ncm re­
correr ao que nos chamamos expropnagao por utilidade pública». Villey, Michel, ibidem, pp. 125-126.

19 Para Bonfantc, «II paterf ami lias é anche, serondo i pnn principi. Púnico subbietto di diritti patrimo­
nial!. Non solo egh dispone del patrimonio familiare a suo piacimento, ma tutto ció che acquistano i ftiiifa- 
mUtas appartiene a lui». Bonfante, Píetro, op. cit., p. 165. O mesmo diz Gaudemet: «Dans chaqué familic, 
en elfel le pater familias était le seul ti tul ei re des biens. Scs fds restés in pote State n’avaient aueun patrimo- 
nie». Gaudemet, Jcan — institutions de I'antiquité, deuxiéme éd., Paris Sirey, 1982, p. 316.
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como diz LEV Y BRUHL, coproprietários da propriedade familiar2Ü. Por isso é que, no 
direito sucessório, havia o he res sui, que significa, ao pé da letra, o herdeiro do seu, isto 
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2.2.1. O Peculio: Peculio (de pecunia = dinheiro; ou de pecus -  gado) eram bens que 
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dugao de maior riqueza, ao mesmo tempo que se ensejava ao detentor do peculio, fosse 
iilho ou escravo, o treinamento necessário ao ex ere icio futuro, em toda a sua plenitude.

-(l Bruhl, [jcvy, apud Nóbrega, Vandick Londres da, op. cit„ p, 235. Na raesma linha de argumentado, 
diz Iglesias: «La propiedad sirve a los intereses del grupo, y si aparece individualizada en cabeza del pater. 
hay que evitar el pensamiento de que esto responde a los dictados de un fin personal. Serviendo a un fin co­
mún, no es extraño que la conciencia social declare que va en vida de pater los filii son, en cicito modo, pro­
pierios». Iglesias, Juan, ihidem, p 179.

«Sed sui quidem heredes ideo appcllantur qui domestici heredes sum et vivo quoque párenle quoda- 
mododomini existimantur». Gaio. 2,157. Vide lambé. IX, 28,2,11, Paulo; e Instituías, 2,19,2,

-- Ortolan M., op. eit. 147. É o que diz Alexandre Correa, embora retardando para o final do período 
pós-dássico: «Na idade justinianéia. o iilius lamí lias tem a capacidade patrimonial; e sobre os bens que lhe 
perteneem o pai tem somenle usufruto legal, tal como modernamente». Conea, Alexandre e Seiascia, Gac- 
tano — Manual de Direito Romano. I, 4," ed., Sao Paulo, Saraiva, 1961, p. 99.

3' «Carecen (\os jiliifamilias) de capacidad patrimonial activa, de suerte que todo lo adquirido por ellos 
revierte al patrimonio del pater. Sin embargo, semejante de principio fue alterado o desviado, en el trans­
curso de los liempos, con el reconocimiento de los peculios». Iglesias, Juan, ibidem, p. 70,

--1 Costa, Emilio - Historia del Derecho Publico y Privado Romano (Storia de! Diritto Pnhhiico e Prí
valo Romanol Madrid, Editorial Rcus. 1930, pp. 266 e 273.
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do direito de propriedade, quando ehegasse a patetfamilias ou fosse manumitido. De- 
pois, a partir do Imperio, os bens reservados ao filiusfamilias, por sua participando em 
guerra, nao se incorporavam aos bens sob o dominio do pater, mas formavam um outro 
tipo de peculio, o peculio castrense (de castra -  tropas acampadas) 25 26. Um terceiro tipo 
de peculio surgiu como Diocleciano, a beneficiar o filius, o peculio quase castrense, for­
mado por bens adquiridos no exercício de fundan pública, a semelhanga do que ocorria 
com o servicio militar, daí a denominanao. Por último, na época de Constantino, apare- 
ceu o peculio adventicio, assim chamado por ser constituido pelos borní adventicia, bens 
oriundos da mae ou de párenles matemos, our bens distintos daqueles dos outros tipos 
de peculio já existente2(1. No primeiro tipo de peculio, o scu beneficiario tinha dos bens 
apenas o jus utendi e o jus fruendi, mas nao a sua propriedade, que continuava como o 
pater ou com o dominas. Nos tres outros, porém, a propriedade dos bens er do próprio 
filiusfamilias, cabendo ao pai, como hoje, somente o usufructo27.

2.2.2. Os Bens Dotáis: Os bens, que o marido recebia ad onera sustinendi matri- 
monil, que constituíam o dote, se incorporavam, no direito romano antigo, ao seu pa­
trimonio, se fosse ele sui juris. Do direito clássico em diante, com a Lex Julia de Adul
teras (18 a.C.), os bens dotáis passaram a formar um patrimonio á parte, nao podendo 
ser alienados nem onerados. Em regime semelhante aos bens dotáis, ficavam os bens dc- 
correntes de doa^oes, tanto pela donado ante nuptias, instituida por constituirán imperial 
de 382 d.C., de Teodósio, quanto pela donado propter nuptias, introduzida em 449 d.C. 
por, Teodósio II e Valentiniano III. Haveria tamben aqui, como todos esses bens, urna co- 
propriedade da esposa e dos filhos28 29 *,

2.3. Fimgao Social: Como nao existe direito absoluto, ilimitado, o direito de pro­
priedade, embona definido como plena in re potestas, tambén sofreu res tri roes no jus ci- 
vite Romanontm 29. inicialmente, por forra da concepto extremamente individualista, 
essas restribes decorriam, em geral, do conscntimento do proprielário, e nao do impe­
rativo legal, e resultavam mais de interes se s privados do que de imposi^iao do Estado, 
em razao de interesse público70. Nos Primeiros tempos, a propriedade, diz IGLESIAS,

Alejandre Correa explica que o peculio castrense pode consistir de bens provenientes de soldo, presa 
e donativos. Ibidem, p. 99.

26 Costa, Emilio. Ibulem, p. 267; Correa, Alexandre, op, cit., pp. 99-LOOe Campcllo, Manuel Netto Car- 
neiro. Direito Romano, vol. II, 3.a ed.. Rio de Janeiro, Francisco Al ves, 1929, pp. 246-249.

Nóbrega, Vandick Londres da, ibidem. p. 525,
Mcira, Raphael Correa de. Curso de Direito Romano, Sao Paulo, Saravia, 1983, pp. 140-141. Mo- 

reira Al ves, José Carlos, op. cit., pp. 357-367.
29 «Al limitazione dei poteri del dotninus dipendi sia dal diritto oggetivo sia dal proprielário stesso che, 

nell’esercizio della propría attlonomia, abbia ridotto 1’ámbito delle proprie faculta. Sono, é ovvio, solíanlo 
limitazioni legali che mostrano in quale misura l’ordinamento assuma la tutela del «doveri di solidarita o de­
lla funzionc sociale» della proprictá come valori prevalenti su] 1’egoísmo «del singólo proprielário». Tala- 
manca, Mario, op. cit., II, parte prima, pp. 402-403,

2,1 Iglesias, Juan, ibidem. p. 180.
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«está sometida al propietario bajo todos los aspectos, y no admite influencia alguna pro­
veniente del exterior. En el antiguo Derecho Romano, no existen servidumbres legales. 
Las servidumgres, de paso y de acueducto solo pueden constituirse contando con la vo­
luntad del propietario gravado» -11. Conforme ainda IGLESIAS «las limitaciones legales 
de la propiedad —los romanos no las llaman nunca servitutes— pueden distinguirse en 
dos clases, según se basean en el interés de los fundos confinantes —relaciones de veci- 
nidad— o en el interés público» 12. Eis alguns exemplos de ambas as classes.

2.3.1, Ambitus: A lei das XII Tábuas já establecida que, entre terrenos limítrofes, no 
campo ou na cidadc, devía existir um espado livre. Era n limes, entre predios rústicos 
e o ambitus, entre os urbanos. Meida cinco pés de largura, aproximadamente un metro e 
meio. Cada vizinho era obligado a ceder metade desse espado. «Tabula VIII, 3: “A área 
de cinco pés deixada lovre entre os campos limítrofes, nao pode ser adquirida por usu- 
capiao». Tamben entre as construí,'oes, deveria existir um espado livre de dois pés e meio. 
«Tabula VIII, 1: “A distancia entre as construyes vizinhas deve ser de dois pés e meio” -1Í. 
Como nota IGLESIAS, limitayes l'oram impostas, mais tarde, levando-se em conside­
rado  nao apenas questoes de vizinhan y ,  mas também mptivos de seguranza pública: 
«cualquier nuevo edificio debe ser construido a doce pies de distancia, cuando menos, 
del ya existente, o a quince, si éste es público. La altura de los edificios no puede ser su­
perior a cien pies»

2.3.2. Expropria^ao: Roma, a partir do Império, conhece duas formas de expropiar, 
por utilidade pública: a desapropriayo, que supoc indenizayo, e o confisco. Nem urna 
nem outra foram practicadas com preqüéncia. Essa prática, segundo os especialistas, es­
taría em desacordó com o individualismo do dircito romano. Para SCHULTZ, «it is sig- 
nificant that the legal institution of expropiation, in the sense of a compulsory alienalion 
of prívate rights by the State in te public inlcrest, is almosl unknown to Román I_aw. 
Only occasionally in the Province and in particular exceptional cases is it applied»:l\  E 
cita, mais adiante, expressiva passagem de BIONDI. extraída de «Romanitá e Fas­
cismo»: «1 romani non abbero l’istituto giuridico (es propria/ione per publica utilitá) ma 31 * * 34

31 Idem, ibidem, p. 189.
Idem, ibidem. p, 189.

1! Aínda a mesina «Tabula» 111 prevé varias Im ii ta y ’S deeorrentes do cxcrcício de vizinhanca: «Se 
urna árvore se inclina sobre o terreno alhcio, que os seus galhos sejam podados á altura de mais de 15 pés»; 
10. «Se caem frutos sobre o terreno vizinho, o proprietário da árvore tem o dircito de colher esses frutos». 
Essas limitagoes foram ehanecladas, mas tarde, respectivamente, pelo interditos «de arhoribus eaedendis» e 
«de glande legenda». Metra, Silvio A. B. —A Leí das XII Tábuas, 2.a ed„ Rio de Janeiro, Forense, 1961, p. 
172; Iglesias, Juan, op. di., pp. 189-190, O principio que nortcou as rclafocs de vizinhanqa está num frag­
mento de Ulpiano, assim expresso: «In suo haeetcnus lacere lieel, qnatenus mhil in alienum immitat». D. 
8,5,8,5,

34 Iglesias, Juan, ibidem, p. 193.
*■'’ Sehultz, Fritz —Principies of ¡{ornan Im w  (Principien des Romischen Reehts), Oxford, Clarendon 

Pncss, 1936. p. 161.
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il fatto; non si trattava cloé dell’aplicazione di una legge, in veritá mai esistita, ma píut- 
tosto dclla esplicazione di queirimpcrium dei magistri...» 36. IGLESIAS, a seu tumo, 
nao é menos enfático: «Frente a la autonomía patrimonial de la época clásico no existe 
un precepto legal —general o particular, explícito o implícito— que reconozca el derecho 
del Estado a privar a un ciudadano, por razones de interés público, de su propiedad» 37, 
E explica, de forma convincente e acabada, porque se fazia, mesmo sem Ici, a expro­
piado: «No existe en Roma una ley de expropiación por causa de utilidad pública, pero 
un romano no calificaría de iniusta la disposición de un magistrado de tal sentido. Si Au­
gusto no recurre a la expropiación para construir su nuevo Foro, no cabe duda que pudo 
hacerlo, aun faltando, como faltaba, una ley sobre el caso. Pudo hacerlo en virtud de su 
imperium, donde el derecho de expropiación está comprendido. Sólo que Augusto en­
tiende que el Estado no debe entrometerse en la esfera privada más que cuando se trate 
de algo verdaderamente imprescindible. La legislación augustea, referida al orden pri­
vado, únicamente se ocupa de lo necesario. Muéstrase así conforme con una tradición se­
cular y muy romana»3S. Das formas de expropiar, a de que aínda se usou, embora muito 
pouco, foi da que hoje se chama desapropriagao. E que, na Realeza, a plena potesas do 
pater sobre a propriedade quiritária era incompatível com a segunda forma de expropiar, 
que c, como vimos, o confisco. Depois, durante a República, embora houvesse urna am­
pliado do intervencionismo estatal na economía, parí passu com a redu^ao dos poderes 
do paterfamilias, a civitas aínda nao estava suficientemente forte para expropriar, sem in- 
denizayoes. Só com o autoritarismo monárquico da segunda fase do Império, combinado 
com a expansáo dos investimentos públicos é que se accntuou o grau de intervencio­
nismo do Estado no dominio económico. Ao monarca absoluto, ninguém Ihe podia im­
pedir a intervenfao até por medidas extremas, como é o caso do confisco, que, mesmo 
assim, só foi utilizado em situayoes excepcionals. COULANGES labora em evidente 
exagero, pelo menos com relagao ao cidadáo romano, quando afirma, como legra, que 
«os seus haveres estavam sempre á disposígao do Estado: se a cidade carccia de dinheiro, 
podia ordenar as mulheres Iho entregassem suas jóias, aos creadores Ihe abandonassem 
os seus créditos, aos possuidores de oliveiras que Ihe cedessem gratuitamente o azeite 
que tinham fabricado» — .

2.33. As Senndoes: As servidoes, todas elas, como jura in re aliena, sao restribes 
ao dircito de propriedade. Demonstram elas que a propriedade romana nao e tao abso­
luta e tao individualista, como se costuma apregoar, já que o titular desta era obligado a 
suportar que um estranho sobre ela tivesse direitos 4(1.

Ifl ídem, ibidem, p. 163,
1,7 Iglesias, Juan, ibidem, p. 193.

Idem, ibidem, p. 194.
^ Coulanges, Fustcl de, ibidem, p. 279. Em apoio á sua tese, o historiador francés cita Aristóteles, com 

exemplos apenas de eidades gregas.
JQ Ficou bem realzada, nesta definido de servida», de autoría desconhccida, a finalidade social do ins­

tituto: «Esl servitus jus in re aliena constitutum, in quo dominus in re sua, aliquid pati ve] non faceré tcnc- 
tur, in altcrius utilitatem».
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3. CONCLUSOES

3.1. O romano sempre tcvc consciencia dos seus direitos reais, desde a simples reí 
detentiu, ate a plena i ti re potestas, expressáo com que Justiniano traduziu o direito de 
propriedade.

3.2. O direito de propriedade, cm Roma, sempre foi tido como um direito individual, 
um direito natural de pessoa, congruens naturae 41, segundo a expressáo ciceroneana, e 
nao um direito da coletividade, do Populas ou da Civitas.

3.3. O direito de propriedade, considerado, ao tempo do jus Quiritium, como abso­
luto, exclusivo e irrevogávcl, ainda hoje mantém essas características, naturalmente com 
as restrigoes que muito cedo comegaram a manifestar-se.

3.4. Essas restrigoes jamais significaram a negagáo da propriedade, como direito in­
dividual, ou sua caracterizagao como dádiva do Estado, mas antes quiseram realgar sua 
destinagao social.
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